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A QUASE-DIGNIDADE DOS ANIMAIS
Rodrigo Costa Ferreira1
RESUMO
No presente artigo, com fulcro nos trabalhos de Immanuel Kant (1973), Peter Singer 
(2002), Ronald Dworkin (2003) e Tom Regan (2001, 1983), aduziremos uma teoria moral 
capaz de afirmar os animais como seres depositários de uma “quase-dignidade”. Esta 
expansão do conceito antropológico-moral de dignidade permite entender, ao menos em 
termos de uma teoria dos direitos subjetivos, os animais como seres dignos de 
possuírem certos direitos fundamentais.
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THE ALMOST - DIGNITY OF ANIMALS
ABSTRACT
In this paper, based on the work of Immanuel Kant (1973), Peter Singer (2002), Ronald 
Dworkin (2003) and Tom Regan (2001, 1983), we present moral theory can say animals 
as holders of an "almost-dignity".This expansion of the anthropological concept of dignity 
possible to include, in terms of a theory of rights, animals as able to possess certain 
fundamental rights.
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 INTRODUÇÃO
Por que os animais devem ser considerados sujeitos de direitos? Qual status 
moral “garantiria” aos animais a prerrogativa de serem portadores de direitos? Devem os 
animais possuir direitos iguais ou ao menos similares aos dos homens?
Sobretudo, a partir dos movimentos contemporâneos de libertação dos animais 
que eclodiram no início dos anos 70, questões acerca do status moral e dos direitos dos 
animais vêm sendo, incessantemente, discutidas nos meios sociais, jurídicos e 
acadêmicos. 
1 Doutorando em Filosofia Analítica pela UFPB/UFRN/UFPE. Mestre em Lógica pela UFPB. Professo 
efetivo de filosofia e teoria do direito da Universidade Estadual da Paraíba.
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A matança desenfreada de animais em função da produção de cosméticos (luxos 
desnecessários) ou para a obtenção de peles,o uso de animais em experimentos 
científicos degradantes, entre outros atos de maus tratos e descaso, motivaram e ainda 
motivam as lutas contra a opressão dos animais. 
Juristas simpatizantes do movimento abolicionista dos animais acreditam que o 
tratamento respeitoso à fauna só pode ser alcançado por intermédio da atribuição de 
certos direitos aos animais. Portanto, a obrigatoriedade de se respeitar a vida, a 
liberdade, a integridade física, entre outros pressupostos, essenciais ao bem estar 
animal só é possível com fulcro em “direitos fortes”  que realmente sejam capazes de 
vincular as ações humanas neste sentido. Mas, o que entender pela expressão “direitos 
fortes”? Podemos estipular que a natureza jurídica desses “direitos fortes”  deve ser a 
mesma, ou ao menos semelhante, aquela que goza os direitos humanos. No entanto, há 
sempre de resto a dúvida: poderiam os  direitos dos animais compartilhar da mesma 
força legal e axiológica dos direitos humanos? Ou, neste mesmo sentido, por outras 
palavras, podem os animais usufruir de direitos fundamentais? Em geral, a resposta a 
esta questão é negativa. Entretanto, hoje, já dialogamos acerca da possibilidade da 
construção de um modelo jurídico que admita alguns direitos básicos comuns tanto aos 
seres humanos como a algumas espécies animais. 
No presente artigo iremos defender a necessidade de pensarmos um novo 
modelo de direitos, menos antropocêntrico, a partir do qual seja possível também a 
imputação aos animais de direitos fundamentais: direito à vida, à liberdade, à segurança, 
ao lazer, entre outros direitos, atualmente, denominados “direitos humanos” –  direitos 
estes que guardam certa correspondência com a dignidade dos seres humanos2. Como 
justificativaa expansão do estatuto jurídico-moral de “sujeito de direito”, denotaremos a 
concepção moral de “quase-dignidade”. 
Como iremos proceder? Na segunda seção deste artigo, iremos abordar, para 
uma melhor compreensão do tema, o significado da expressão dignidade humana no 
pensamento filosófico moral de Kant (1973). Na terceira seção, debateremos as 
filosofias morais contemporâneas de Peter Singer (2002), Tom Regan (2001, 1983) e 
Ronald Dworkin (2003). Mostraremos que a concepção de senciência, por mais que 
2 No Brasil, grande parte dos direitos fundamentais estão elencados no Artigo 5 da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988, entre os quais podemos citar: o direito à vida, à liberdade, à 
igualdade e à segurança.
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intuitivamente possibilite uma aproximação moral entre homens e animais, uma vez que 
ambos são capazes de sentir dor e prazer, está alocada sob falácias teóricas difíceis de 
serem superadas (os animais sofrem da mesma maneira que nós humanos? É possível 
medir com precisão o sofrimento?, Entre outros problemas relacionados com esse tema. 
Também constataremos como problemática a concepção de valor intrínseco de“sujeitos 
de uma vida” de Regan, uma vez que esta pode implicar num biologismo igualitário.  Por 
fim, avaliados os pontos positivos e negativos das tentativas teóricas de Kant, Singer, 
Regane Dworkin de expansão do status moral dos seres humanos e animais,ao 
combinarmos tais teorias morais, em especial, as de Kant(1973) e Dworkin (2003), 
apresentaremos como fundamento a nossa teoria dos direitos subjetivos dos animais a 
concepção ética de quase-dignidade, sob certas condições a serem apresentadas e 
desenvolvidas nas Considerações Finais.
1. DIGNIDADE HUMANA NA FILOSOFIA MORAL DE KANT
A dignidade humana enquanto qualidade moral que fundamenta a personalidade 
(noção jurídico-moral de sujeito de direitos), isto é, o reconhecimento que todas as 
pessoas possuem a liberdade, o poder, a faculdade ou mesmo a prerrogativa de serem 
detentoras de iguais direitos e deveres, é uma invenção da modernidade. 
Com efeito, apenas com o advento da modernidade é que a noção de dignidade 
humana começa a se delinear de forma mais clara no pensamento ocidental, em 
particular, no século XVIII com os escritos éticos e jurídicos do filósofo Immanuel Kant.
Kant(1973),por intermédio de uma complexa teoria moral,define a dignidade 
humana como  qualidade moral  intrínseca dos seres racionais e autônomos 
(pessoas).Esta noção de dignidade tem uma dupla consequência: (i) uma de ordem 
moral, uma vez que defende como dever (incondicional) o respeito ao gênero humano, e 
(ii) outra de caráter jurídico (ou de direito subjetivo), já que justifica a todos aqueles 
pertencentes ao gênero humano (sujeito de direitos), isto é, seres racionais e livres,a 
atribuição de um mesmo conjunto de direitos básicos (ou direitos fundamentais).
Para Immanuel Kant (1973), grosso modo, a escolha moral humana é livre na 
medida em que esta não se origina de desejos, paixões e inclinações, frutos de certas 
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consequências empíricas (a posteriori), mas unicamente da razão universal a priori. Daí 
decorre o formalismo da concepção kantiana acerca das ações morais.  
Para sermos livres, afirma Kant (1973), precisamos ser obrigados pelo dever de 
sermos livres. O dever é uma obrigação moral que vincula certo agir que deve valer para 
toda e qualquer ação moral. Essa forma não é indicativa, mas é imperativa, este 
imperativo, por sua vez, é categórico (incondicional). O imperativo categórico não admite 
hipóteses nem condições que o valide em certas situações e em outras não, na verdade 
este é válido incondicionalmente e sem exceções para todas as ações morais. Para Kant 
(1973, p. 223), o dever é um imperativo categórico: “Age segundo uma máxima tal que 
possas ao mesmo tempo querer que ela se torne lei universal”.
Decorre dessa fórmula geral, já na Fundamentação da Metafísica dos Costumes 
(Grundlegungzur Metaphysik der Sitten, 1785), a máxima moral ou imperativo categórico 
de tratamento respeitoso aos seres humanos: “Age de tal maneira que trates a 
humanidade, tanto na tua pessoa como na pessoa de qualquer outro, sempre e 
simultaneamente como fim e nunca simplesmente como meio”(KANT, 1973, p. 229).
O dever categórico acima  defende o tratamento respeitoso (incondicional) de 
todos os seres humanos (seres racionais e autônomos), devendo estes serem sempre 
tratados como um fim à ação e jamais como meio desta, isto é, os seres humanos nunca 
devem ser considerados instrumentos de nossos interesses ou objetos de nossas 
barganhas, pois ao nos dirigirmos a uma pessoa deste modo, desrespeitamos 
necessariamente algo que lhes é natural: a sua liberdade e a sua racionalidade. Assim, 
os seres humanos, num sentido moral, gozam de um valor absoluto intrínseco 
(dignidade), enquanto as coisas têm valor instrumental ou condicional (preço). 
Thomas Hobbes e David Hume, conforme Dworkin (2003), defendem que algo só 
pode ter valor quando serve ao interesse de alguém ou de alguma coisa, como o valor 
que se atribui a um homem em função da competência ou habilidade (atividade técnica 
ou artística, por exemplo). No entanto, esta é tão somente uma das dimensões que 
podem ser assumidas pelo vocábulo “valor”: a acepção de valor instrumental (ou preço).
Já Kant(1973), por sua vez, adjudicará certa polissemia ao termo “valor”, na 
medida em que admite as concepções, em primeiro lugar, de valor moral intrínseco 
(“echtmoralischerwert”3) e, em segundo lugar, de valor instrumental (value). Explica o 
3KANT,  1973, p. 234.
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filósofo de Koenigsberg: aquilo que pode ser comparado ou substituído por algo 
equivalente, tem um “preço”. Em contrapartida, aquilo que é incomparável e 
insubstituível, encontra-se acima de qualquer preço (dignidade)4. Assim, segundo esta 
análise, podemos avaliar o homem sob dois prismas bem distintos: (i) quanto às 
habilidades, méritos ou competências, afirma-se que o homem tem um preço (value); (ii) 
já quanto ao estatuto moral “ser pessoa”, diz-se o ser homem como portador de um valor 
incalculável (wert), isto é, “dignidade”  (würdigkeit). Neste último sentido, um ser digno 
(racional e autônomo) deve ser tratado sempre com respeito (achtung),como um “fim em 
si mesmo” e não como meio para obtenção de alguma coisa.
2. DIGNIDADE ALÉM DA DIGNIDADE HUMANA: O VALOR DOS ANIMAIS
O nosso sistema jurídico, por mais que se tenha ampliado nos últimos anos o seu 
rol de diretivas legais de proteção da fauna5, infelizmente, ainda é bastante tímido 
mediante as práticas cruéis realizadas contra os animais. Afinal, mesmo hoje em dia, 
deparamo-nos com as seguintes realidades: (i) o duro ambiente rural, no qual animais 
são maltratados e explorados até o limite de suas forças; (ii) o mau trato diante os 
holofotes dos espetáculos das arenas dos rodeios e dos picadeiros dos pequenos circos 
nômades; (iii) o drama dos animais submetidos às amarguras da criação industrial, aos 
horrores dos matadouros e as terríveis experiências científicas; dentre outras situações 
que embutem sofrimento aos animais. 
Na ótica antropocêntrica, os animais não gozam de um valor absoluto, isto é, não 
têm valor em si mesmo, o que lhes garantiriam, de imediato, o título de meros “recursos 
ambientais” (coisas). Tal concepção, ao desconsiderar a singularidade de cada criatura 
e a condição de “seres vivos”, justifica o uso instrumental da fauna conforme a serventia 
que os animais possam ter,algo do tipo ainda é reconhecido, em geral, como legítimo 
por nossas ações e nossas leis. Todavia, a prática  de tratar os animais como 
mercadorias, matérias-prima ou produtos de consumo, negligencia atributos importantes 
4“No reino dos fins tudo tem preço ou uma dignidade. Quando uma coisa tem preço, pode-se por em vez 
dela qualquer outra equivalente; mas, quando uma coisa está acima de todo preço, e,  portanto,  não 
permite equivalente, então ela é dignidade” (KANT, 1973, p. 234).
5Vide, por exemplo, a Declaração Universal dos Direitos Animais proposta por ativistas à UNESCO em 15 
de Outubro de 1978, Paris. Esta declaração pode ser considerada uma das primeiras tentativas de criação 
de um modelo jurídico mais amplo que visa criar parâmetros legais que fortaleçam os direitos animais em 
âmbito internacional.
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a partir dos quais se é possível ampliar o status moral destes, de modo a justificar para 
as pessoas o dever de respeitar a fauna, tais como a sensibilidade desses seres, a 
capacidade racional de alguns deles e a possibilidade de atribuição de qualquer valor 
moral. Isso precisa mudar!
Há séculos que o homem, por interesses financeiros, comerciais, gastronômicos, 
crença, etc., persegue, prende, tortura e mata outras espécies. Testemunhos da história 
mostram que a nossa relação com os animais tem sido marcada pela ganância, pelo 
desrespeito, pela ignorância e, pior, pela total indiferença. Para que possamos mudar 
esse triste quadro, devemos definitivamente incluir como prioritária a proteção dos 
animais no âmbito das nossas preocupações morais e jurídicas, ao ponto de os 
considerarmos também como  sujeitos de direito. Esta questão não é apenas jurídica, 
mas, sobretudo, ética, pois os “direitos animais”, instrumentos de proteção da 
integridade animal, representam justamente o reconhecimento do dever de respeitar os 
animais.
Faz-se urgente, pois, uma revisão do nosso modelo jurídico, buscando uma 
fórmula que nos permita respeitar a vida independentemente de onde ela se manifeste. 
Este caminho, sem dúvida, passa longe do antropocentrismo.
             Com relação aos Fundamentos Morais ao Modelo de Direitos Básicos dos 
Animais, a partir do início da década de 70 do século passado,  um grupo de filósofos de 
Oxford, entre os quais Ruth Harrison, Richard D. Ryderet al.(Animals, Men, and Morals, 
1971)6, trouxeram à baila o importante debate acerca dos limites das concepções 
tradicionais dos valores do homem e da natureza. O principal alvo das filosofias 
ambientalistas foi a noção antropocêntrica que com frequência caracterizou as diversas 
análises sobre as relações entre os seres humanos e os demais seres vivos. 
No rumo desse movimento, o filósofo Peter Singer, o autor de Animal 
Libertation(1975),propôs uma revisão do status moral dos animais a partir de 
argumentos fundamentados nas teses utilitaristas de Jeremy Bentham7. Para Singer, o 
antropocentrismo que caracteriza as éticas tradicionais baseia-se no fato de que apenas 
os seres humanos, por manifestarem aptidões, tais como racionalidade, linguagem 
6 Para mais detalhes: MORA, 2000, p. 141.
7Vide na obra de BENTHAM, J. The Principles of Moral sand Legislation. [S.l.: s.n.], 1789.  Este livro trata 
dos princípios da moral e legislação; mais especificamente o Cap. XVII, sec. 1, nota do parágrafo 4º, que 
muito influenciou Peter Singer.
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simbólica complexa, autonomia etc., gozam de certo status moral ou respeito. Singer 
propõe a substituição dessas propriedades tradicionais (racionalidade, linguagem 
simbólica complexa, autonomia etc.) pela concepção de interesse. 
Mas, o que Singer entende por interesse? Não se trata de uma noção fácil. 
Entende-se, normalmente, por interesse aquilo que torna um objeto atrativo ou repulsivo 
para um sujeito consciente. Nesse sentido, o interesse é a atitude de um espírito dirigido 
para algo que necessita ou que lhe conduza a certo desenvolvimento. Contudo,Singer 
(2006, p. 67) concebe o interesse não como resultante de um cálculo ou escolha, mas 
como algo relacionado à sensibilidade:
A capacidade de sofrer e de desfrutar as coisas é uma condição prévia para se 
ter qualquer interesse, condição que é preciso satisfazer antes de se poder falar 
de um modo significativo. Seria absurdo dizer que não fazia parte dos interesses 
de uma pedra o fato de ter sido chutada por um menino a caminho da escola. 
Uma pedra não tem interesse, pois não é capaz de sofrer. [...]. Por outro lado, 
um rato tem, inevitavelmente, um interesse em não ser atormentado, pois os 
ratos sofrerão se vierem a ser tratados assim.
 Se a vontade está vinculada à consciência, observa Singer, o interesse, por seu 
turno, está ligado a senciência, isto é, a capacidade de sentir dor ou prazer. Sob essa 
perspectiva, a concepção de interesse ganha uma dimensão não-antropocêntrica, pois, 
afinal, é certo que os seres humanos não são os únicos a manifestar tal capacidade. Os 
animais também sofrem ou se comprazem. Consequentemente, neste sentido, 
poderíamos pensar, por hipótese, que os animais têm interesses que deveriam ser 
considerados, de certo modo, equivalentes aos interesses humanos? Os animais sofrem 
da mesma maneira que nós humanos? 
Singer (2006, p. 69) está ciente que “em algumas situações, um membro de uma 
espécie sofrerá mais do que um membro de outra”, no entanto acredita ser possível a 
equivalência dos interesses dos homens e dos animais, calcado na ideia de que é 
possível se aplicar um parâmetro de “igual quantidade de dor”, ainda que de difícil 
mensura, aos diversos gêneros animais, desde que observado algumas proporções. 
Contudo, o reconhecimento da dignidade inerente a toda vida senciente não conduz o 
filósofo australiano a um biologismo igualitário. No pensamento de Singer (2006, p. 71) é 
possível reconhecer certa ordenação hierárquica no sentido de que um ser com maior 
grau de “consciência de si, capaz de pensar abstrato, de planejar o futuro, de realizar 
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complexos atos de comunicação etc.”  venha a possuir uma importância maior com 
relação a um ser não dotado de tais aptidões8.
De qualquer modo, Singer (2006) defende o ponto de vista de que tanto os seres 
humanos como os animais são portadoras de um valor especial e devem ter seus 
direitos plenamente reconhecidos. Como fundamento ético a esta tese, apresenta uma 
peculiar concepção de interesse capaz de atribuir aos animais o status de portadores de 
direitos,instrumentos de preservação da condição senciente destes.
A filosofia moral de Kant, como vimos, toma como alicerce da dignidade 
(personalidade) a racionalidade e  autonomia (liberdade da razão), ideais 
antropocêntricos. Neste sentido, Kant (1973, p. 229) ao entender que os animais são 
irracionais e não livres, pois estão entregues às paixões, inclinações, desejos, instintos, 
por exemplo, não lhe confere uma qualidade moral intrínseca (dignidade), mas um valor 
instrumental. Destarte, Kant nos conduz ao seguinte entendimento: um ser só será 
considerado portador de um valor intrínseco, ou mesmo de direitos, se, e somente se, 
éracional, autônomo, e capaz de dominar a complexidade da linguagem. Os animais, 
todavia, não possuem,na totalidade, tais requisitos. O que devemos fazer diante tais 
circunstâncias? Devemos nos curvar à tradição kantiana, negando, assim, aos animais,o 
direito de ter direitos? Certamente, este seria um caminho cômodo, entretanto nãoo mais 
justo. Destarte, abordaremos, a seguir, a filosofia moral de Regan (1985) e Dworkin 
(2003) em busca de uma teoria moral capaz de justificar a atribuição de direitos 
fundamentais aos animais.
O filósofo norte-americano Tom Regan propõe a categoria de “sujeito de uma 
vida”  como requisito essencial à concepção de sujeito moral. Conforme explica 
Regan(1983, p. 243), será portador de um valor intrínseco todo “sujeito de uma vida” , 
que é possuidor de:
crenças e desejos; percepção, memória, e um sentido de futuro, incluindo seu 
próprio futuro; uma vida emocional que inclui sensações de prazer e de dor; 
interesses preferenciais e de bem-estar; capacidade de iniciar ações na 
persecução de seus desejos e fins; uma identidade psico-física ao longo do 
tempo; e um bem-estar individual, no sentido de que sua experiência de vida é 
boa, ou má, para si mesmo, logicamente independente de sua utilidade para 
outros e logicamente independente de ser objeto de interesse para qualquer 
outro. Aqueles que satisfazem o critério de sujeitos de uma vida têm uma 
8“Com toda certeza a dor sentida por ratos não é tão má quanto a que sente um ser humano. Os seres 
humanos têm mais consciência do que lhe está acontecendo, o que faz com que o sofrimento seja maior”  
(SINGER, 2006, p. 68).
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espécie de valor distinto − valor inerente − e não podem ser vistos ou tratados 
como meros receptáculos.
Para Regan (1982, p.72),  todos os sujeitos de uma vida são portadores de um 
mesmo valor intrínseco e, por conseguinte, titulares de direitos fundamentais, entre os 
quais o importante direito a um tratamento respeitoso. Neste sentido, esse autor afirma 
que os animais como  “sujeitos de uma vida”:
têm valor inerente, não apenas instrumental; que, assim como nós, então, eles 
têm o direito moral de serem tratados de modo consistente com esse tipo de 
valor, um direito que é violado no seu caso, como no nosso, caso sejam tratados 
meramente como meios.
Por razão de coerência, negar o direito ao tratamento respeitoso a estes animais 
seria equivalente a negar o estatuto moral dos seres humanos. Consequentemente, é 
possível afirmar os animais como titulares de direitos fundamentais tais como o direito à 
vida, o direito à liberdade e o direito à integridade física, devendo ser as violações 
desses direitos combatidas da mesma forma que fazemos com as transgressões aos 
direitos humanos(RABENHORST, 2007).
Infelizmente, as propostas de Peter Singer (2002) e Tom Regan (2001, 1985) 
esbarram em problemas que parecem ser insuperáveis, entre os quais citamos: (i) a 
proposta de Regan conduz a um biologismo igualitário que contraria nossas intuições 
sobre a relação de hierarquia entre as espécies. De fato, como aceitar que o valor da 
vida de um inseto venha a ser comparado com o valor da vida de um primata?; (ii) por 
outro lado, a proposta de Singer limita os sujeitos de direitos a senciência, faculdade de 
difícil mensura e percepção que, mesmo em raros casos, pode não estar presente nos 
homem ou animais. Além disso, essa capacidade (senciência) pode variar muito de 
homem para homem, fato este que implica, por hipótese, a existência de diferentes 
interesses entre seres que, em tese, deveriam ser tratados como iguais. Em seguida, 
não parece estar claro que os animais sofram da mesma maneira que os seres humanos 
(RABENHORST, 2007).
Dworkin (2003), por sua vez, insistirá na tese de valor intrínseco como requisito 
essencial à ampliação do status moral dos seres e das coisas, ressalvado alguns pontos 
do trabalho de Kant (1973).
O conceito de valor intrínseco no pensamento moral de Ronald Dworkin (2003) 
não tem como pano de fundo um discurso metafísico denso, como ao que subjaz toda a 
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filosofia moral de Kant (1973), mas pressupostos talvez mais mensuráveis: um contexto, 
uma utilidade, uma capacidade, um desejo, um poder de compra, etc. Com efeito, para 
Dworkin (2003, p. 99),  o valor intrínseco consiste simplesmente naquele que não pode 
ser calculado materialmente, isto é, de modo instrumental:
Uma coisa é instrumentalmente importante se seu valor depender de sua 
utilidade, de sua capacidade de ajudar as pessoas a conseguir algo mais que 
desejam. Dinheiro e remédios, por exemplo, só são instrumentalmente valiosos: 
a ninguém ocorre que o dinheiro tenha algum valor além do seu poder de 
comprar coisas que as pessoas desejam ou das quais necessitam, ou que os 
remédios tenham algum valor além de sua capacidade de curar. [...] Uma coisa é 
intrinsecamente valiosa, ao contrário, se seu valor for independente daquilo que 
as pessoas apreciam, desejam ou necessitam, ou do que é bom para elas. [...] 
achamos que devemos admirá-las e protegê-las porque são importantes em si 
mesmas.
De modo peculiar, novamente  Dworkin (2003, p. 97) admite que a noção de valor 
intrínseco, ainda que concedida pelo homem, pode ser estabelecido de modo 
independente dos seus interesses:
Alguns fatos ou objetos são valiosos em si e por si próprios: 
– os reverenciamos não porque atendem aos nossos desejos ou interesses, mas 
pelo que são intrinsecamente; 
– [...] Muito sobre o que pensamos sobre o conhecimento, a experiência, a arte e 
a natureza, por exemplo, pressupõem que, de diferentes maneiras, tais coisas 
sejam valiosas em si mesmas, e não apenas por sua utilidade ou pelo prazer ou 
satisfação que nos trazem. 
Por essa razão, é possível vincularmos determinado contexto (ou semântica) 
como justificativa a atribuição de valor intrínseco a certa coisa ou ser. Assim, há uma 
relativização da ideia de como algo pode ser entendido como intrinsecamente valioso, 
de modo que se torna necessário perguntar se uma dada coisa tem um valor intrínseco 
nos âmbitos dos quais se pode encontra inserida. Neste sentido, sob o contexto da arte, 
exemplifica Dworkin (2003, p.100):
Muitas pessoas acham que as grandes pinturas, por exemplo, são 
intrinsecamente valiosas. Elas são valiosas e devem ser respeitadas e 
protegidas por sua qualidade inerente de arte, e não porque as pessoas 
apreciem olhá-las ou encontre alguma forma de instrução ou de experiência 
estética prazerosa em contemplá-las. Dizemos que queremos ver um auto-
retrato de Rembrandt porque é maravilhoso, e não que é maravilhoso porque 
queremos vê-lo.
Conforme esta perspectiva é possível pressupor que no “contexto natural”  todas 
as espécies animais gozam de certo status moral, já que intrinsecamente são 
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importantes à natureza “em virtude de sua história, do modo como vieram a existir” 
(DWORKIN, 2003, p. 105). 
Contudo, mesmo a visão de Dworkin (2003) de valor intrínsecooferece 
dificuldades, pois o reconhecimento do valor intrínseco de algo está sujeito a 
interpretações vinculadas a certas circunstâncias determinadas, a saber: variações 
culturais, apreciações particulares, circunstâncias históricas, conflito entre contextos, etc. 
Nesse caso, a compreensão da noção de valor intrínseco se torna bastante fluida, o que 
em sentido pragmático pode não ser uma desvantagem. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Apesar de alguns abusos e práticas de maus-tratos contra os animais já serem 
passíveis de punição9, vários outros atos “criminosos”  continuam a passar 
despercebidos pelo direito animal. Cientes dessas disparidades, filósofos e juristas 
ambientalistas concentram todos os seus esforços na construção de teorias que 
possibilitem amenizar a disparidade  moral e legal, posta pela tradição de ordem 
antropocêntrica,entre animais e seres humanos. Neste sentido, atualmente, há uma forte 
tendência na filosofia do direito de se tentar justificar a condição jurídica subjetiva dos 
animais, de modo a permitir: (i) o reconhecimento dos animais como sujeito de direitos, 
isto é, como seres detentores de direitos; (ii) o acesso dos animais a outros direitos que 
não apenas os direitos animais.
Ao longo deste artigo discutimos algumas dessas tentativas. Observamos, sem 
exceções, que as teorias apresentadas por Kant (1973), Singer (2002), Regan (2001, 
1983) ou Dworkin (2003) possuem, infelizmente, graves problemas, difíceis de serem 
contornados. 
Mas, afinal, será que é possível construir uma teoria moral capaz de garantir aos 
animais a atribuição respeitosa de direitos fundamentais sem, contudo, cairmos em 
aporias intransponíveis? Não devemos esquecer que a todo instante andamos sobre o 
terreno instável e acidentado da ética moral  e das teorias dos  direitos subjetivos, por 
isso propomos, aqui, uma teoria não arbitrária ou definitiva.
9Vide como exemplos: artigo 225 da Constituição da República federativa do Brasil de 1988 e a Lei 
Federal nº. 9.605/98 (Lei dos Crimes Ambientais), artigo 32.
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Em Kant (1973, p. 234) podemos encontrar a seguinte definição de dignidade: 
todo o ser que não pode ser comparado ou substituído por algo é portador de um valor 
incalculável (wert). Se determinado ser não pode ser comparado ou substituído por algo, 
então este não pode ser tratado como meio, ou seja, ser fruto dos desejos e interesses 
de alguém. Logo, a definição acima parece capturar o que pretendia Dworkin (2003, p. 
99),  ao elucidar o que vem a ser o valor intrínseco.
Da união das teses de Kant (1973) e Dworkin (2003) podemos extrair a seguinte 
definição de dignidade ou valor intrínseco: todo ser vivo que não pode ser comparado ou 
substituído por algo é portador de um valor incalculável em um contexto a ser 
considerado.
Assim, tal definição parece ser capaz de justificar porque compartilhamos da 
crença, por exemplo, de que, na natureza, os animais possuem um valor intrínseco. Eis 
a solução: não podendo dada espécie, observada as suas peculiaridades, ser 
comparada ou substituída por nada no contexto que lhe é próprio, segue-se que esta 
será tomada como intrinsecamente valiosa neste âmbito.
É possível, assim, se estabelecer uma hierarquia entre as coisas de valor 
instrumental, coisas de valor intrínseco e os seres vivos de valor intrínseco. Certamente, 
é necessário observarmos que os seres vivos, detentores de vida e de diversos graus de 
consciência ou senciência, não podem ser redutíveis, por esses motivos, às coisas, 
mesmo aquelas denominadas  intrínsecas;  afinal,  nada pode ser comparado ou 
mensurado à vida, a não ser a própria vida. Assim, falemos de extremos: gozam de um 
valor intrínseco os seres vivos, seguido das coisas que têm valor instrumental ou valor 
intrínseco.
No entanto, se admitirmos à vida de todos os seres um valor absoluto, cairemos 
irremediavelmente no pensamento de Regan (2001, 1985), ou seja, na concepção de 
um biologismo igualitário. Na verdade, dada uma série de razões, algumas das quais 
motivadas na pragmática do nosso cotidiano ou na nossa intuição, atribuímos diferentes 
graus de importância às vidas das espécies. Eis a nossa  tese final: algumas espécies 
animais gozam de um valor intermediário, isto é, um “valor absoluto quase intrínseco” 
(quase-dignidade) localizado entre os seres humanos de valor intrínseco e as coisas de 
valor instrumental ou intrínseco, num dado contexto. 
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Logo, dado o exposto, concluímos que podemos considerar os animais como 
portadores de uma “quase-dignidade”  –  qualidade moral que garante um dever de 
tratamento respeitoso, não degradante, semelhante aquele imposto pela noção de 
dignidade humana –  a partir da qual podemos justificar, ao menos em termos morais e 
de uma teoria de direitos subjetivos, a atribuição aproximada ou igual de alguns direitos 
até então exclusivos dos seres humanos, tais como o direito à vida, à saúde, à 
segurança, à liberdade, ao lazer, entre outros.
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